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Resumo: 

 

Segurança internacional é um tema que sempre esteve presente na agenda das relações 

internacionais. Com o fim da Guerra Fria o conceito de segurança internacional voltou a 

ser tema de debate nas principais academias mundiais, uma vez que o conceito de 

segurança trazido pela teoria então vigente não mais abrangia todas as esferas da 

segurança internacional. Neste contexto surge a Escola de Copenhague com o objetivo 

de estudar a paz e trazendo grandes contribuições para os estudos sobre segurança. Ao 

utilizar a metodologia de estudo de casos, este trabalho tem como objetivo aplicar a 

teoria sobre securitização da escola de Copenhague ao caso da crise do Haiti, buscando 

quais foram os principais agentes securitizadores da ameaça haitiana no Conselho de 

Segurança da ONU até o ano de 2004, data da implementação da Missão de Paz 

MINUSTAH. Portanto, no presente artigo adotamos a hipótese de que os Estados 

Unidos da América foram os principais agentes securitizadores no caso Haiti.  

 

Palavras-chave: Segurança, Escola de Copenhague, Haiti 
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Abstract: 

 

International security is a theme that has always been on the agenda of the international 

relations. With the end of the Cold War, the concept of international security has 

regained its debating force within the world's leading academies, since the concept 

brought up by then current theory no longer covered all of its aspects. In this context is 

the Copenhagen School, with the goal of studying peace and bringing in large 

contributions to security studies. By using the methodology of case studies, this work 

tries to apply the theory of securitization of the school of Copenhagen to the case of the 

Haiti crisis, seeking to find the main agents of securitizers that threatened Haitian 

Security Council until the year 1994, the date of the first military intervention. This 

article adopts the hypothesis that the United States of America were the main agents in 

this case. 

 

Keywords: Security, Copenhagen School, Haiti 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O fim da Guerra Fria e seu impacto no sistema internacional trouxeram à tona a 

necessidade de novos estudos de segurança internacional, principalmente por 

questionarem a principal teoria das relações internacionais até então predominante, o 

realismo
1
.    

Na academia começaram novos debates, tanto sobre segurança internacional, 

como também sobre a efetividade das tradicionais teorias das relações internacionais. 

Especificamente na Europa, estudos sobre a paz passaram a ser desenvolvidos por 

institutos de estudos. E é neste contexto que em 1985 foi criada a Escola de 

Copenhague, originalmente chamada de Copenhagen Peace Resarch Institute (COPRI). 

Os estudos da Escola dinamarquesa iniciaram da insatisfação com o 

engessamento da teoria tradicionalista, a teoria realista que mantinha apenas o Estado e 

suas questões militares como foco das questões de segurança. Esta insatisfação foi 

estimulada pelas agendas internacionais ambientais e econômicas durante as décadas de 

1970 e 1980. (BUZAN, WAEVER e WILDE 1998, p.2) 

Segundo os teóricos BUZAN e HANSEN (2009, p.18) ocorreu uma evolução 

nos estudos de segurança internacional. Estudiosos de segurança deixaram de pensá-la 

apenas como defesa ou apenas guerra, afirmavam que a agenda internacional de 

segurança abrangia não apenas o setor militar, mas também questões dos setores: 

político, econômico, societal e ambiental. 

Tendo como base a teoria construtivista
2
 das relações internacionais, o grupo da 

Dinamarca propõe então uma nova agenda de pesquisa em segurança, afirmando que 

existe um processo de securitização, uma questão é levantada por determinado ator e 

esta questão pode tornar-se não politizada, politizada ou securitizada. Uma iniciativa de 

securitização bem-sucedida tem impacto na forma como se conduz o processo decisório 

relativos às políticas externas e de defesa. (DUQUE, 2009 p.460) 

                                                           
1
 Realismo é a teoria das relações internacionais que coloca o Estado como principal ator no sistema 

internacional. Concernente a questões de segurança apenas o Estado é visto como ator e envolvido em 

ameaças à segurança internacional. 
2
 O construtivismo é a teoria das relações internacionais fruto de discussões do final da década de 1980 e 

do decorrer da década de 1990. Esta teoria afirma que as relações internacionais são socialmente 

construídas, e seus conceitos giram em torno desta premissa principal. (MESSARI, NOGUEIRA 2005 

p.184)  
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BUZAN, WAEVER e WILDE (1998, p. 23) explanam que segundo a teoria 

formulada pela Escola de Copenhague, processo de securitização é o movimento que 

leva ameaças além das regras pré-estabelecidas pela política, e enquadra um 

determinado assunto quer como tipo especial de política – assunto politizado – quer 

como um acima da política – processo de securitização. A securitização pode ser vista 

como uma versão extremada da politização. 

Com base nesta teoria, a proposta do presente trabalho é utilizar como base os 

estudos sobre segurança internacional realizados pelo instituto de paz para compreender 

quem foram os principais agentes securitizadores da ameaça política haitiana no 

Conselho de Segurança (CS) da Organização das Nações Unidas (ONU).  

O Haiti ao longo de sua história contou com intervenções da ONU em diversos 

momentos. Agentes especiais da ONU foram enviadas para acompanhar eleições, 

garantir a segurança, a paz e apoiar a polícia haitiana em diversos momentos da história 

deste país.  

Mas estas intervenções mudaram de status em 1994, quando o Conselho de 

Segurança decidiu que, para garantir a segurança da população haitiana, era necessária 

uma intervenção militar permanente e não mais apenas missões específicas e 

temporárias.  

Assim posto, o objetivo central deste trabalho é identificar quais foram os 

principais agentes securitizadores da ameaça haitiana no Conselho de Segurança. A 

questão a ser respondida é: quais foram os agentes securitizadores no processo de 

securitização da crise política Haitiana? 

O recorte temporal adotado foi de 1950, data da primeira decisão da ONU para o 

Haiti, até o ano de 1994, ano da aprovação da primeira intervenção militar ao país. A 

hipótese adotada é de que a crise do Haiti foi securitizada, sobretudo, pelos Estados 

Unidos da América (EUA), por o Caribe ser uma região de influência principalmente 

americana. 

O principal método utilizado será o de estudo de caso, buscando analisar o caso 

proposto por meio de compilação de dados e, especialmente, respaldado nas ferramentas 

fornecidas pela teoria da escola de Copenhague. O marco teórico determinará a 

linearidade da pesquisa, e também auxiliará o método proposto pela teoria.  

O trabalho está dividido em três partes: na primeira, a análise do marco teórico, 

a explicação da história do desenvolvimento da teoria e os seus principais conceitos; na 
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segunda parte, análise do histórico da participação da ONU no Haiti; a terceira parte é a 

apresentação dos resultados da análise dos documentos oficiais da ONU. E por fim a 

quarta parte é a aplicação da teoria ao caso.   
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1.1 Procedimento Metodológico 

 

Nas ciências sociais existem inúmeros métodos de pesquisa: exploratórios, 

bibliográficos, históricos entre outros, cada método se adaptará melhor a proposta de 

pesquisa dependendo principalmente da questão pesquisada. 

Os métodos estão atrelados a questão pesquisada e ao objeto de estudo do 

pesquisador. Se a pesquisa tem enfoque sobre os fenômenos contemporâneos, ou sobre 

acontecimentos já passados e finalizados e o controle que o pesquisador tem sobre os 

eventos comportamentais reais.  

Como método de pesquisa o estudo de caso é utilizado em situações em que são 

analisados fenômenos individuais, grupais, organizacionais, sociais, políticos e 

relacionados. (YIN, 2010 p.25)  

Segundo YIN (2010, p.32) o estudo de caso é o método preferido no exame dos 

eventos contemporâneos, mas quando os comportamentos relevantes não podem ser 

manipulados. O estudo de caso se assemelha com o método histórico, mas adiciona duas 

fontes de evidência, a observação direta dos eventos estudados e entrevistas com 

pessoas envolvidas nas pesquisas.  

O inicio da pesquisa deve partir da elaboração de uma questão, a pergunta 

problema da pesquisa, que no caso do método de estudo de caso deve iniciar com „qual‟ 

ou „por que‟. Desta maneira a pergunta a ser respondida pelo presente trabalho é: Quais 

foram os agentes securitizadores no processo de securitização da crise política Haitiana?  

O objetivo central é identificar quais foram os principais agentes securitizadores 

da ameaça haitiana no Conselho de Segurança. Por depender de fenômenos reais, que 

sobre passam o controle do pesquisador, o método adotado será o estudo de caso e será 

usada como fonte principal a obra de Robert K. Yin, intitulada: Estudo de Caso 

Planejamento e métodos, 4° edição.  

Segundo YIN (2010 p.39) o método de estudo de caso não é somente uma 

pesquisa de campo é uma lógica de planejamento. É uma investigação empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade que está conectado ao 

contexto da vida real.  

Sendo assim a pesquisa de estudo de caso compreende um método abrangente, 

com uma planejamento lógico do projeto, coleta de dados e as abordagens específicas à 
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analise de dados. Ou seja, não se limita apenas a uma tática de coleta de dados isolados. 

(YIN, 2010. p. 40) 

2 ESCOLA DE COPENHAGUE – CONTEXTUALIZAÇÃO E HISTÓRICO  

 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial o realismo se estabeleceu como a 

principal teoria das Relações Internacionais. Mas o decorrer da Guerra Fria fortaleceu 

seus críticos e rapidamente questionamentos foram feitos acerca da segurança 

internacional, incentivando a formulação de novas propostas teóricas 

Segundo BUZAN (2009 p.10) são quatro questões centrais que estruturaram o 

debate teórico de segurança internacional no contexto pós II Guerra Mundial, e Guerra 

Fria. A primeira pergunta é se o Estado realmente é o objeto de referencia central nos 

estudos de segurança. 

A segunda pergunta é se deve-se incluir ameaças internas bem como ameaças 

externas ao analisar questões de segurança. A terceira pergunta é se os estudos de 

segurança devem expandir a analise além do setor militar e de uso da força. E por fim a 

última pergunta é se temas de segurança estão indissoluvelmente ligados a uma 

dinâmica de ameaças, perigos e urgências. 

Posto isto, o debate sobre segurança internacional permitiu a consolidação de 

três vertentes teóricas: a tradicionalista, a abrangente e a crítica. A primeira, de cunho 

realista, defende que os estudos de segurança devem ser restritos às questões militares e 

o Estado é a unidade básica de análise (WALT, 1991). 

A vertente crítica, abordada pela Escola de Frankfurt, propõe que as pesquisas 

de segurança devem colaborar para a emancipação humana. (BOOTH, 1991). Já a 

vertente abrangente sustenta que os estudos de segurança devem incorporar não apenas 

a analise de questões militares, para compreender questões de segurança é necessário 

analisar outros aspectos do contexto internacional.  

Dentre os seguidores da vertente abrangente está o autor Barry BUZAN (2009) 

que explica que ocorreu uma evolução nos estudos de segurança internacional 

principalmente após a II Guerra Mundial. Segundo o autor foram três grandes 

diferenças que marcaram essa evolução no entendimento do conceito de segurança. 

A primeira diferença está no conceito chave de segurança. Após a II Guerra 

estudiosos de segurança deixaram de pensá-la apenas como defesa ou apenas guerra, 

houve uma abertura para questões políticas e societais dentro destes estudos.  
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A segunda mudança foi na abordagem de um novo problema, as armas 

nucleares. Utilizar apenas meios militares para entender segurança não era suficiente 

para compreender a implementação, uso e não uso de armas nucleares. O contexto era 

significativamente diferente do contexto anterior a II Guerra Mundial, a disputa nuclear 

se tornou a arte de evitar guerras, mas sem ser militarmente derrotado ou coagido. 

E a terceira grande mudança foi a existência de um caráter civil fortalecido. As 

questões deixaram de ser puramente militares, era preciso novas especialidades para 

desabilitar o oponente, era preciso atingir também questões econômicas do inimigo.  

Com o fim da II Guerra Mundial e o andamento da Guerra fria o entendimento 

político de segurança passou a ser desenvolvido. A maturação das relações nucleares 

entre as super-potencias contribuiu para a evolução dos estudos de segurança e na 

década de 1970 ampliou-se o conceito de segurança. Para BUZAN (2009) A agenda 

internacional de segurança abrangia não apenas questões militares e políticas, mas 

também econômicas e ambientais. E na década de 1990 a agenda passou a envolver 

também questões societais. 

As academias da Europa acompanhavam este movimento de renovação teórica 

sobre os conceitos de segurança utilizados nas relações internacionais. Além disto, as 

marcas da Segunda Guerra Mundial permaneciam no dia-a-dia europeu, o que favorecia 

um processo de criação de uma identidade européia, e de unificação das políticas de 

defesa e segurança. Neste contexto foi criada em 1985 a Escola de Copenhague, 

originalmente chamada de Copenhagen Peace Research Institute. (TANNO, 2003 p.49) 

Neste trabalho será utilizada a vertente abrangente dos estudos de segurança, 

perspectiva teórica utilizada pela Escola de Copenhague, a qual entende que as ameaças 

à segurança são originárias de mais de uma esfera. Esta escolha foi feita por esta teoria 

ser a mais adequada à realidade haitiana, uma vez que a Missão de Paz lá estabelecida 

originou-se de crise política interna, e não apenas de questões envolvendo assuntos 

estritamente militares. 

 

2.1 O Desenvolvimento do pensamento da Escola de Copenhague  

 

Segundo BUZAN e HANSEN (2009 p.46) o desenvolvimento de qualquer 

estudo relacionado à segurança envolverá a interação de forças internas e externas. Para 

os autores a evolução dos estudos de segurança dependem da interação de 5 forças: 
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grande poder político, tecnologias, eventos chave, a dinâmica interna das discussões 

acadêmicas e o institucionalismo. O conjunto de analise destas 5 forças internas e 

externas promove  a evolução das teorias de segurança.  

Os estudos da Escola de Copenhague iniciaram da insatisfação com o 

engessamento da teoria tradicionalista, a teoria realista que mantinha apenas o Estado e 

suas questões militares como foco das questões de segurança. Esta insatisfação foi 

estimulada pelas agendas internacionais ambientais e econômicas durante as décadas de 

1970 e 1980. (BUZAN, WAEVER e WILDE 1998 p.2) 

O argumento chave dos pensadores da escola era que a teoria tradicional era 

mantida por precaução. Existia a preocupação de que questões não militares se 

tornassem questões de segurança e gerassem efeitos indesejáveis e contraproducentes 

nas relações internacionais. 

Nesta etapa das discussões teóricas sobre segurança internacional, BUZAN, 

WAEVER E WILDE (1998) afirmavam que questões de segurança deveriam ser 

analisadas de forma mais ampla, abrangendo os setores: econômico, político, societal, 

ambiental e militar. Mas neste momento, no início do desenvolvimento da teoria da 

Escola de Copenhague, mantinha-se o Estado como o autor principal das questões de 

segurança, demonstrando ainda um vinculo com a teoria realista. (GUEDES, 2003 

p.477)  

A publicação de WAEVER (1998), aponta para uma mudança dentro da Escola, 

uma desvinculação do conceito de segurança da lógica do Estado. O autor observa que 

era necessário vincular o estudo da segurança estatal ao estudo da segurança societal. 

Que era necessário classificar o que era e o que não era uma questão de segurança. Os 

estudos de segurança deveriam explicar como uma ameaça se torna securitizada e 

relevante na dinâmica da segurança. Além disto, era preciso observar que existiam 

questões de segurança que estavam em diferentes níveis.   

Em 1998, com outra publicação de BUZAN, WAEVER e WILDE (1998), a 

Escola demonstra a adoção de uma perspectiva teórica construtivista.  

Rejeita-se a teoria tradicionalista por restringir casos de segurança a um setor, 

argumentado que segurança é um tipo particular de política aplicável a uma 

ampla gama de assuntos. E oferece um método operacional construtivista 

para distinguir processos de securitização de processos de politização. 

(BUZAN; WAEVER; WILDE, 1998, p. vii) 
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Defendem que questões de segurança são construídas por práticas sociais, e que 

nenhum setor analisado isoladamente é capaz de fornecer uma análise completa de 

segurança internacional: uma questão de segurança é uma questão de segurança sem que 

necessariamente haja uma ameaça existencial real, mas porque é construída por práticas 

sociais e apresentada como uma ameaça a segurança. (TANNO, 2003 p.59) 

BUZAN (2010 p.4) afirma que o objetivo dos estudos da Escola de Copenhague 

é construir uma visão mais radical dos estudos de segurança, explorando as ameaças aos 

objetos referentes e a securitização destas ameaças, que podem ou não ser militares. 

Segundo BUZAN (2010 p.5) os estudos do grupo de Copenhague buscam 

encontrar coerência não limitando a segurança ao setor militar, mas explorando a lógica 

da segurança em si para diferenciar no processo de securitização questões meramente 

políticas de questões securitizadas. 

 

2.2 Os principais conceitos sobre segurança  

 

Os analistas da Escola de Copenhague consideram que se os estudos de 

segurança são baseados na agenda estendida que abrange setores que auxiliam na 

analise de casos, mas é preciso ter em mente existem ameaças existenciais e também 

medidas de emergência. Ou seja, existe uma diferença entre ameaças politizadas e 

ameaças securitizadas. (BUZAN 2010 p.23) 

Segurança é o movimento que leva a política além das regras pré-estabelecidas e 

enquadra um determinado assunto quer como tipo especial de política – assunto 

politizado – quer como um acima da política – securitizado. A securitização pode ser 

vista como uma versão extremada da politização.   

Sendo assim uma questão pode ser enquadrada como não politizada, politizada 

ou securitizada. Não politizada quando o Estado não está relacionado a questão, e em 

nenhum momento envolverá um debate ou decisão pública. Politizada quando a questão 

requisita uma decisão governamental e faz parte da política pública.  E uma questão 

securitizada apresenta uma ameaça existencial, requisitando medidas urgentes e 

justificando ações fora do processo político normal.  

Todas as questões estão abertas, podem iniciar como não politizadas e acabar 

securitizadas. Dependendo das circunstâncias qualquer ameaça pode acabar em 

qualquer um dos níveis, variando de Estado para Estado, por exemplo, alguns Estados 
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politizaram a religião como o Irã, Arábia Saudita, já alguns não politizaram, como a 

França e os Estados Unidos. 

O processo de construção de questões de segurança é, em realidade, uma co-

construção entre agentes e realidade, sendo que o discurso não apenas informa, como 

também forma a agenda de segurança. Segundo TANNO (2003, p. 59), questões de 

segurança são construídas por agentes securitizadores, porém o sucesso de uma 

iniciativa de securitização não depende apenas do esforço dos agentes, é necessário que 

a questão apresentada seja reconhecida socialmente como uma ameaça à segurança.  

Durante as décadas da Guerra Fria novas questões foram adicionadas as 

questões militares e políticas na agenda internacional. O que levou os pesquisadores de 

segurança a adotar uma agenda mais diversificada, as questões de segurança eram 

analisadas por setores. Os setores são a identificação de tipos específicos de interação. 

Partindo deste ponto de vista: o setor militar é a relação da coerção forçada. O 

setor político é a relação das autoridades. O setor econômico é a relação das empresas, 

produções e finanças. O setor societal são as relações da identidade coletiva e por fim o 

setor ambiental que são as relações entre as atividades humanas e a biosfera planetária. 

No setor militar o objeto referente é o Estado. Constata-se que o processo de 

securitização encontra-se mais desenvolvido institucionalmente neste setor, uma vez 

que o monopólio do uso da força pelo Estado fez com que o setor militar tenha se 

tornado o porta-voz oficial das ameaças à segurança nacional. 

No setor político são consideradas ameaças questões que podem destruir ou 

abalar a estabilidade organizacional do Estado. Este setor é formado por três 

componentes: os ideais do Estado, a sua base física e suas instituições. As ameaças 

políticas podem tomar a forma de pressões para a adoção de determinadas políticas, 

pedidos de substituição do governo e incentivos à sucessão. Os atores securitizadores 

podem ser atores governamentais ou organizações internacionais, como as Nações 

Unidas. (TANNO, 2003 p.64) 

No setor societal, o objeto referente são as identidades coletivas que podem 

existir e funcionar plenamente sem a necessidade de um Estado, como uma nação ou 

uma determinada religião. A necessidade de preservação de uma língua, uma cultura, ou 

uma etnia deve ser entendida como questão relacionada à identidade. No entanto, vale 
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destacar a dificuldade de se estabelecer limiar de conservação de uma identidade ou de 

sua simples evolução
3
. 

O setor econômico também encontra dificuldades em definir as ameaças, em 

razão da existência de posições ideológicas inconciliáveis, o que torna controversa sua 

análise. Além disto, outro desafio é a lógica capitalista que mantém a constante 

concorrência, sendo o capitalismo dominado pela insegurança. Uma ameaça neste setor 

é caracterizada no momento em que ultrapassa a mera esfera econômica, estendendo-se 

para as esferas militar e política.  

E por fim, o setor ambiental. Ao longo das últimas décadas as questões 

ambientais tornaram-se parte da agenda internacional dos Estados. Constatando-se que 

as conquistas humanas e a própria vida humana são condicionados pelo ambiente. 

Portanto existem dois objetos de referencia principais neste setor: 1) o próprio meio 

ambiente 2)qualidade de vida. Neste setor existem diversos atores securitizantes, desde 

governos, organizações internacionais, até as organizações não governamentais.  

 

3 AS MISSÕES DA ONU NO HAITI: O HISTÓRICO   

 

Desde o início de sua história, ainda como colônia francesa, o Haiti vivenciou 

guerras e revoltas. A então conhecida como Pérola das Antilhas pelos franceses passou 

por um processo de independência árduo e sangrento. Liderados pelo ex-escravo 

Toussaint Louverture, em 1801 a batalha contra os franceses era intensa. Toussaint foi 

preso e Jean Jaques Dessalines o substituiu na liderança da batalha em 1804. (JAMES, 

2000).  

Com o apoio dos Estados Unidos da América e da Inglaterra, em 1804 

Dessalines foi designado Governador Geral da primeira república negra da história, com 

o novo nome de Haiti. Mas mesmo com o esforço de seus idealizadores a independência 

não era um fato consumado. O Haiti passava por crises políticas e econômicas, a ilha 

estava dividida entre presidente e imperador, e apenas em 1838 a França reconheceu a 

independência haitiana, mediante um acordo pelo qual receberia uma indenização de 

sua ex-colônia. (SEITENFUS, 2008) 

                                                           
3
 Segundo Buzan, Waever e Wilde (1998, p. 23), “Collective identities naturally evolve and change in 

response to internal and external developments. Such changes may be seen as invasive or heretical and 

their sources pointed to as existential threats, or they may be accepted as part of the evolution of identity”. 
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Durante o século XIX o predomínio da violência e da anarquia política mostrou-

se forte e o atrito racial foi predominante na história do país durante todo o século. Os 

haitianos foram levados a descrença nacionalista, que era um dos motivos mais fortes 

para as lutas contra seus problemas políticos e econômicos. (VALLER FILHO, 2007) 

No ano de 1915 o Haiti sofreu sua primeira intervenção, desde a época de sua 

independência. Os americanos permaneceram em solo haitiano até 1947, quando a 

política de boa vizinhança de Roosevelt conduziu a retirada das tropas americanas do 

país. Com a saída americana, o governo do Haiti passou às mãos de uma sucessão de 

ditadores pertencentes à oligarquia civil haitiana, que subiram ao poder e tentaram 

manter a estabilidade política através da força. 

Na década de 1950 o país contou com o primeiro apoio das Nações Unidas. A 

ONU, com apoio dos Estados Unidos, agiu com a intenção de auxiliar no 

desenvolvimento do país, através de incentivos fiscais, buscando impulsionar a 

economia local. É também em 1950 que se fez o primeiro exercício do sufrágio 

universal no Haiti.  

Mas o presidente eleito não chegou a cumprir as promessas de campanha, 

transformou seu governo num ato de despotismo anti-comunista e aterrorizou a 

população, que era privada de qualquer atividade que fosse contra a sua ditadura. 

Rapidamente dissolveu os sindicatos, num ato claro de que não haveria em seu governo 

qualquer manifestação contrária à sua vontade. De 1957 a 1971, entre 30 e 60 mil 

cidadãos haitianos foram mortos pelo Estado, que também foi responsável pela tortura e 

o exílio de inúmeros outros. (CAVALLARO, 2005, p.5)  

Após o longo período de ditadura e repressão, em 1990 o país caminhava para 

outra eleição. Neste momento o país viveria um novo modelo de governo nunca antes 

vivenciado: a democracia.  

Para a realização desta eleição as forças armadas haitianas solicitaram o apoio da 

ONU, no sentido de se estabelecer uma missão especial para a verificação das eleições. 

Em dezembro de 1990, por meio da missão denominada United Nations Observer 

Group for the Verification of the Elections in Haiti (ONUVEH) (FONTOURA, 2005), a 

ONU enviou 200 observadores, que se espalharam pelos nove departamentos do 

território haitiano  

Em janeiro de 1991 foi eleito o governo popular de Jean-Bertrand Aristide. 

Entretanto, neste mesmo ano o presidente eleito foi abruptamente retirado do poder por 
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um golpe militar. Em 29 de setembro de 1991 os militares iniciaram violentos ataques 

ao governo e a população, culminando em um ataque ao Palácio Nacional, que foi 

saqueado e todas as pessoas que se encontravam lá foram rendidas. A influência 

francesa e americana garantiu a saída de Aristide do país, sem ferimentos, para 

Washington (CAVALLARO, 2005 p.53). 

O clima de incerteza e, principalmente, a crise humanitária instaurada no Haiti 

geraram preocupações nos membros integrantes do Conselho de Segurança. A ameaça à 

paz e à segurança na região resultou na resolução 841, baseada no capítulo VII da Carta 

das Nações Unidas. Por meio da resolução, foram estabelecidas medidas para tentar 

manter a estabilidade do país como, por exemplo, o embargo comercial, que durou três 

anos. (S/Res/841/1993) 

Durante o período do embargo, foram assinados dois acordos entre Cédras, o 

ditador militar, e Aristide o presidente deposto. No primeiro deles, chamado de Pacto da 

Ilha dos Governadores, ambos concordavam com uma trégua política, com a 

modernização das forças amadas, com a suspensão das sanções da ONU e a 

normalização do funcionamento do parlamento haitiano. Na seqüência da assinatura 

deste documento, o Pacto de Nova Iorque, que compunha representantes da Comissão 

Presidencial e do Parlamento do Haiti, reafirmava algumas ações do pacto anterior. 

(CÂMARA, 1998) 

Mesmo com os pactos a situação humanitária no país era preocupante, e no ano 

de 1993, o Secretário Geral da ONU recomendou o estabelecimento imediato de uma 

ajuda humanitária. Através da resolução 867 do Conselho de Segurança foi estabelecida 

a Missão das Nações Unidas no Haiti (UNMIH), de ordem temporária, com duração de 

seis meses. Teria um contingente de 567 policiais monitores para estabilizar uma nova 

força policial no Haiti e era um complemento a Missão Civil Internacional das Nações 

Unidas (MICIVIH), destacando a importância da coordenação entre a Organização dos 

Estados Americanos (OEA) e a ONU para o restabelecimento da democracia e a 

estabilização da crise. 

A missão não foi bem recebida pelo governo ditatorial, que resistiu e agiu com 

violência ao contingente da ONU. Cansados da não colaboração com as forças da 

UNMIH, o Conselho de Segurança reuniu-se em 1994 para definir e redigir mais uma 

resolução para o problema no Haiti. Esta, de nº 940 (1994), mostrava a preocupação do 

Conselho quanto à longínqua deterioração da situação humanitária no Haiti, a revolta 
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quanto à ilegalidade do governo e também com a violência contra a liberdade civil e a 

expulsão do país de grupos da Missão Civil Internacional.  

Ficou definido que era dever da comunidade internacional cuidar e dar suporte à 

economia e à sociedade do país. Com isso, as Nações Unidas sancionaram uma força 

multilateral baseada no capítulo VII da Carta da ONU, que tentaria restaurar a 

autoridade constitucional no Haiti.  

Em 1994, o presidente constitucionalmente eleito Aristide retornou ao poder, 

com apoio de 20 mil homens das tropas estadunidenses. A UNMIH pôde finalmente 

desempenhar suas funções de treinar a polícia local para proteger os cidadãos e de 

apoiar a restauração da democracia. 

O presidente eleito suprimiu o exército e por este motivo a permanência das 

tropas americanas foi prorrogada. Em 1996 a ONU enviou ao Haiti um novo 

contingente de seis mil homens. (GUIMARÃES, 2000, p.150).  

O ano de 1995 era de eleição, de acordo com relatório da ONU, havia uma 

atmosfera pacífica no dia das eleições em dezembro de 1995. O novo presidente eleito 

foi o aliado de Aristide, René Préval. Atingindo 88% dos votos, seu mandato teria 

duração de cinco anos, de 1995 – 2001.  

Apesar de os relatórios anuais da ONU indicarem que já existia uma estabilidade 

política no país, o presidente René Préval pediu que as forças da UNMIH se 

mantivessem no país e saíssem gradualmente. 

Em vista disso, o CS aprovou a resolução 1048, que estendia o mandato da 

UNMIH até julho de 1996 e também limitava o contingente militar e policial 

permanente no país, para dar mais crédito a Policia Nacional do Haiti (PNH). Porém, 

esta resolução não se manteve sozinha, levando a ONU a decidir através da resolução 

1141 a implementação de uma nova missão, a United Nations Civilian Police Mission 

in Haiti (MIPONUH). Composta por 300 policiais civis tinha como objetivo dar suporte 

e contribuir com a profissionalização da Polícia Nacional do Haiti até o dia 30 de 

novembro de 1998. 

Em 1999 os preparativos para as eleições iniciaram com clima de tensão, uma 

vez que o partido da oposição se recusava a participar do pleito, pois alegava que as 

eleições anteriores haviam sido forjadas e defendiam que aconteceria o mesmo nestas 

eleições. Sendo assim, o governo solicitou novamente que as tropas da ONU 

permanecessem no país para garantir a continuação da democracia.  
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Esta crise entre os partidos políticos se agravou. Mesmo o processo eleitoral se 

mostrando muito problemático, ocorreram as eleições em 2000. As zonas de votação e 

recrutamento de pessoal estavam mal organizadas, gerando um ambiente de 

instabilidade e apreensão, levando somente 60 por cento da população às urnas. Quem 

venceu foi Aristide e o partido “Famni Lavalas”. Entretanto houve fraude, pois Aristide 

durante a campanha intimidou e exterminou alguns candidatos da oposição, o que fez 

com que a comunidade internacional e a população começassem a desconfiar da 

legitimidade do seu governo. (CAVALLARO, 2005 p.53) 

Aristide perdeu prestígio entre a população, negando-se a enraizar as práticas 

que dariam suporte à conquista de um estado de direito para os haitianos. A busca 

indiscriminada pelo poder, a formação de uma oposição forte contrária ao governo 

eleito, a imagem passada à comunidade internacional e as manifestações de alguns 

setores da sociedade civil contra a corrupção, fizeram do segundo mandato de Aristide 

um período extremamente instável (CAVALLARO, 2005 p.54). 

Nos três anos seguintes, a economia sofreu um abalo enorme, pois investimentos 

estrangeiros foram imediatamente cancelados. A população se viu cada vez mais pobre 

e sofreu cada vez mais com o aumento da insegurança, a degradação ambiental, e 

principalmente a ausência de instituições estatais. (VALLER FILHO, 2007) 

O estopim da crise ocorreu no momento em que um grupo da Frente de 

Resistência Revolucionária assumiu o comissariado da polícia na quarta maior cidade 

do Haiti, Gonaives, gerando assim um bloqueio com o resto do país. Este ato levou ex-

militares exilados na República Dominicana, revoltados com a dissolução do exército e 

com as políticas de Aristide, a apoiarem a rebelião. Em uma luta sem precedentes, 

lutaram contra civis armados, utilizando da violência e abuso. O Estado neste momento 

absteve-se. Em conseqüência, a rebelião espalhou-se por todas as cidades, os rebeldes 

tomaram conta de Cap Haïtien e de toda a parte Norte do Haiti, avançando rapidamente. 

(VALLER FILHO, 2007, p. 167).  

Com o intuito de restabelecer a ordem, o governo haitiano solicitou à ONU 

imediatamente a atuação de uma Força Interina Multinacional (MIF) (FUNAG, 2008), 

que foi autorizada através da Resolução 1529/2004 do CS. Formada por tropas 

americanas, chilenas e francesas, visava contribuir com um ambiente seguro e estável na 

capital. 
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Passados três meses, com algumas mudanças no texto da resolução, colocando 

sob os auspícios do capítulo VII da Carta das Nações Unidas, é instalada a Missão de 

Estabilização das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH) com a resolução 1542, 

liderada pelo Brasil
4
. Tinham como objetivo facilitar a entrada dos funcionários 

humanitários internacionais que almejavam alcançar as populações mais necessitadas. 

Visavam também a prestação de serviços à polícia Haitiana para proteger a população 

principalmente da violência contra os direitos humanos. (FUNAG, 2008) 

 

 

 

 

4 ANÁLISE DO CASO NA ONU: OS DOCUMENTOS OFICIAIS 

 

Em 1990 foi instaurada no Haiti a primeira operação das Nações Unidas de 

monitoramento de eleições em nação independente não envolvida em conflito regional. 

Esta operação foi promulgada pela Assembléia Geral da ONU, na 44° sessão, após um 

pedido formal do governo provisório do Haiti. 

A resolução 45/2 de assistência eleitoral ao Haiti, aprovada em outubro 1990, 

autorizava o envio de observadores, os quais deveriam acompanhar o processo eleitoral 

até o resultado definitivo. Além do contingente enviado pela ONU, observadores da 

(OEA) também estavam monitorando as eleições. Esta Resolução foi, em realidade, o 

atendimento a um pedido do governo provisório, então em crise. 

No ano seguinte às eleições, o governo haitiano sofreu um Golpe de Estado, e o 

presidente eleito, Jean-Bertrand Aristides foi exilado. Neste momento a ONU se 

ausentou da questão, alegando que a responsabilidade era da OEA – tendo as Nações 

Unidas voltado a atuar na crise haitiana apenas em 1993.  

Em 07 de junho de 1993 o enviado especial da ONU para as negociações no 

Haiti Dante Caputo
5
, enviou ao presidente do Conselho de Segurança uma carta 

                                                           
4
 Por meio do decreto legislativo 207;2004, de 19 de Maio, o Congresso Nacional autorizou o envio do 

contingente brasileiro para a Minustah, nos termos da Lei n 2.953,de 1956 
5
 Dante Caputo é argentino nascido em 25 de novembro de 1943. Doutor em sociologia política pela 

universidade de Paris. Dentre seus muitos feitos foi Ministro das Relações Exteriores da Argentina de 

1983 a 1989, foi presidente da 43° Assembléia Geral da ONU e é membro do conselho da Assembléia 

Permanente dos Direitos Humanos. Disponível em: 

http://www.oas.org/documents/spa/biography_Dante_Caputo.asp Acessado em: 18/10/2010 

http://www.oas.org/documents/spa/biography_Dante_Caputo.asp
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solicitando que o CS providenciasse sanções econômicas às autoridades locais. 

CAPUTO (1993) afirmava que as autoridades locais obstruíam todas as iniciativas 

propostas para solucionar a crise política, humanitária e econômica vivida pelo Haiti. 

Esta carta foi incluída na agenda da reunião 3238° do Conselho de Segurança, 

foram convidados representantes do Canadá, Bahamas e Haiti para contextualizar os 

membros da reunião, mas sem o direito de votar na possível resolução. E a decisão do 

embargo econômico foi proposto pela resolução 841.   

Segundo o relatório oficial da reunião, o presidente deu especial atenção ao 

projeto de resolução elaborado pelos governos da França, Estados Unidos e Venezuela. 

Projeto este que propunha o embargo econômico a produtos relacionados ao petróleo, 

armas e munição. 

O governo do Canadá também mostrou seu ponto de vista afirmando que o 

desrespeito à democracia deveria ser condenado internacionalmente, e apoiava 

fortemente uma ação especial de embargo aos suprimentos de combustível. Após meses 

de negociações o embargo econômico foi aprovado, principalmente com o apoio dos 

países desenvolvidos e dos redatores do projeto inicial.   

Outro relatório oficial enviado pelo representante da ONU no Haiti, em 12 de 

julho de 1993 alertava para a situação da democracia e dos Direitos Humanos naquele 

país. O enviado afirmou que obteve o consentimento do Presidente do Haiti e do 

Comandante das forças armadas haitianas em encontrarem-se em Nova Iorque para um 

possível acordo, que ficou conhecido como o Pacto de Nova Iorque. (CÂMARA, 1998) 

Com a assinatura do Pacto de Nova Iorque, o CS suspendeu o embargo 

econômico através da resolução 861, durante a reunião 3271° sitiada nos Estados 

Unidos. 

Após esta reunião o representante da França manifestou o apreço de seu Estado 

a suspensão do embargo ao Haiti, e expressou esperança no processo de 

redemocratização haitiano. Já o representante Americano destacou o sucesso da 

resolução 841, pois o embargo econômico viabilizou novas negociações e até mesmo 

novos pactos ratificados.  

O governo haitiano também emitiu nota oficial compartilhando o sucesso das 

resoluções e o fim do embargo econômico, mas enfatizou que ainda eram necessárias 

precauções em seus territórios, pois a situação continuava extremamente precária, os 
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Direitos Humanos ainda eram infringidos e era necessário monitoramento da 

reestruturação da democracia no Haiti.   

Os relatórios oficiais S/26063, S/26352, S/26480 levaram a resolução 867. O 

Secretário Geral para o Haiti expressou em seus relatórios a necessidade de um aporte 

técnico para força policial haitiana. O Secretário da ONU e o presidente da república 

haitiana manifestaram suas preocupações com a falta de treinamento e preparo da 

polícia local. A resolução 867 instaurou a Missão das Nações Unidas no Haiti 

(UNMIH) atendendo aos problemas expostos ao Conselho. 

A UNMIH decidiu que as partes se comprometeriam com o envio de 567 

monitores de polícia e unidades de construção militar com 700 militares, contando com 

60 oficiais treinadores. O texto da resolução foi baseado no projeto elaborado pelos 

Estados Unidos da América, nos relatórios oficiais e nas resoluções anteriores, segundo 

relatório oficial. 

Presentes na reunião 3283° que implementou a UNMIH estavam os 

representantes dos governos: Venezuela, Brasil, Cabo Verde, China, Djibuti, França, 

Hungria, Japão, Marrocos, Nova Zelândia, Paquistão, Federação Russa, Espanha, Grã-

Bretanha e Estados Unidos da América. Todos foram a favor e a resolução foi aprovada 

por unanimidade.  

Mas segundo registros oficiais a situação no Haiti continuou deteriorando, e na 

nota oficial 26567 o presidente do Conselho de Segurança  demonstrou sua preocupação 

com o andamento da Missão UNMIH: 

"O Conselho de Segurança está profundamente preocupado com 

a situação no Haiti e lamentamos profundamente os acontecimentos de 11 de 

outubro de 1993, quando o grupo armado civil organizado (“attachés”) 

 ameaçou jornalistas e diplomatas esperando para se encontrar com o 

contingente da Missão das Nações Unidas no Haiti expedidos nos 

termos com a resolução 867 (1993), de 23 de Setembro de 1993. Além 

disso, a perturbação gerada por esses grupos armados e a 

falta de pessoal interno impediu o desembarque em Porto Príncipe do navio 

que transportava o contingente. O Conselho considera que é imperativo que 

as forças armadas do Haiti assumam as suas 

responsabilidades para assegurar que obstruções como 

estas a segurança e sucesso da expedição da missão não ocorram" 

Nota do presidente do Conselho de Segurança,  S/26567 p.01 11/10/1993 

 

O organismo da ONU manteve-se alerta frente a possível crise no país, os 

contatos com o Secretario Geral  para o Haiti eram constantes, bem como o envio de 

relatórios sobre a situação.   
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 A reunião 3291, de 13 de outubro de 1993 iniciou com a fala do representante 

dos Estados Unidos, ele ressaltou a violação do acordo de paz pelos lideres militares 

haitianos, reforçou a desaprovação dos EUA com o ato de 11 de outubro que impediu 

que as tropas Américas representantes da Missão entrassem no país. E afirmou que a 

melhor solução no momento era novamente o embargo econômico, haja vista que já 

havia funcionado anteriormente. Deixando claro que os militares haitianos não 

deixaram outra saída. (S/PV.3291 p.3-5) 

As resoluções 873 e 875, escritas pelos governos da França, Venezuela, Canadá 

e Estados Unidos, propuseram e instauraram – respectivamente – mais um embargo 

econômico ao Haiti.  

Os relatórios S/26082 do mês de novembro e S/26864 do Secretário Geral do 

Haiti mostravam que não havia progresso nas negociações com o governo haitiano. 

Mesmo com o embargo econômico, as autoridades militares locais não estavam 

cooperando com os esforços da equipe das nações unidas e da OEA.  

Cartas oficiais do presidente do CS foram emitidas para o Conselho requisitando 

especial atenção para os acontecimentos no Caribe e em março de 1994, na reunião 

3352 a resolução 905 foi pautada. Aprovada por unanimidade a resolução 905 estendeu 

as atividades da Missão UNMIH por mais três meses, considerando que a situação 

haitiana permanecia em constante alerta.  

No mês de maio de 1994 os governos da França, Canadá, Venezuela, Argentina 

e Estados Unidos da America propuseram a resolução 917. Que aprovava não só o 

embarco econômico como também o embargo comercial ao Haiti. A resolução 

determinou que qualquer aeronave haitiana de cunho comercial, não deveria ser 

recebida por qualquer país, bem como nenhuma aeronave estrangeira poderia pousar em 

solo haitiano, apenas vôos regulares de passageiros eram permitidos.  

O presidente do CS por uma carta oficial deixou claro que os membros desta 

instituição condenavam veementemente a retirada ilegal do presidente Aristides, 

afirmaram que para garantir a democracia era primordial que o presidente eleito 

seguisse no governo e qualquer situação diferente desta seria considerada um governo 

ilegal. 

Frente a situação eminente de uma crise política que levaria a um Golpe de 

Estado, o Secretário Geral do Haiti emitiu um novo relatório sobre a situação (S/94/742) 

e também os governos: França, Venezuela, Canadá, Argentina e Estados Unidos 
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submeteram uma carta com as considerações de seus respectivos governos e este mesmo 

grupo de países escreveu o texto proposta para a resolução 933. (S/94/776) 

Esta resolução garantiu a extensão da missão até julho de 1994 com reforços que 

seriam enviados e também recusou que as autoridades militares haitianas governassem o 

país. A resolução afirmava que a comunidade internacional ajudaria de todas as 

maneiras possíveis, a manter a democracia local. 

O presidente do Conselho de Segurança emitiu uma declaração oficial, em 12 de 

julho de 1994, afirmando que ocorreu um Golpe de Estado e que as Nações Unidas não 

reconheciam a liderança militar haitiana como governo: 

 

"O Conselho de Segurança condena a decisão do regime de facto ilegal e o 

líder militar haitiano por expulsar do país a articulação das Nações Unidas / 

Organização dos Estados Americanos, a Missão Civil Internacional 

(MICIVIH), cujo trabalho tem a maior aprovação do Conselho e cujo 

mandato foi prorrogado pela Assembléia Geral da ONU, em 8 de Julho de 

1994 (A/RES/48/27B) O Conselho de Segurança considera que esta ação 

agrava a postura desafiadora do regime de facto do Haiti em relação à 

comunidade internacional."Declaração do Presidente do Conselho de 

Segurança. 1994/12/07 S/PRST/1994/32 p.01 
  

Instaurada a crise, os membros do Conselho de Segurança caminharam para a 

resolução 940, guiados pelo relatório S/1994/828 do enviado especial, Secretário Geral 

para o Haiti em 15 de julho de 1994. 

O relatório do enviado oficial propunha a expansão da Missão UNMIH do 

território haitiano. Baseado no capítulo VII da Carta das Nações Unidas que legitima 

forças coercitivas em casos necessários para desempenhar funções de ordem pública, 

propôs três soluções para a missão no Haiti. A primeira era rever o mandato para as 

tarefas previstas na resolução 933, baseado na Carta. A segunda opção era autorizar um 

grupo de Estados-Membros a estabelecer e desdobrar uma força multinacional ou 

interamericana para realizar as tarefas previstas. E por último a possibilidade de dividir 

o trabalho entre uma força internacional ou interamericana e a UNMIH. 

A reunião 3413° em 31 de julho de 1994 abordou a resolução 940, o texto prévio 

elaborado pelos governos: Canadá, França, Argentina e Estados Unidos. A reunião 

contou com a presença de representantes dos seguintes Estados: Argentina, Brasil, 

China, República Tcheca, Djibuti, França, Nova Zelândia, Nigéria, Oman, Federação 

Russa, Ruanda, Espanha, Grã-Bretanha e Estados Unidos da América. E sem direito a 
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voto estavam presentes os representantes do Canadá, Cuba, Venezuela, México e 

Uruguai. 

Neste ponto as discussões acerca da efetividade das medidas tomadas 

aumentaram. O representante do México propunha que fossem discutidas outras 

maneiras de devolver a paz ao Haiti, tendo como palavra final a não aceitação de todos 

os termos propostos pelo projeto de Resolução 940. Cuba foi mais enfática e postou-se 

contra a resolução 940. O Uruguai também postou-se contra a intervenção militar 

proposta pelo projeto de resolução 940. O Canadá ressaltou o constante declínio da 

situação haitiana, afirmou que a agressão brutal continuava e os Direitos Humanos 

seriamente desrespeitados, por este motivo apoiava a resolução 940.  

O representante da Venezuela afirmou que seu governo não poderia apoiar uma 

ação de intervenção, por ser contra intervenções militares e também por acreditar que 

não todos os meios de encontrar uma solução pacífica foram explorados. O Brasil 

absteve-se do voto, justificando que a decisão de intervenção deveria ser tomada com 

todos os membros do Conselho e também alegou que a situação no Haiti era única, por 

isso era necessário maior cuidado e discussão.  A China também era contra a 

intervenção, mesmo tratando-se de uma ameaça regional, desta maneira absteve-se do 

voto.   

Como os Estados, Canadá, México, Venezuela, Cuba e Uruguai não tinham 

direito a resolução foi aprovada com 12 votos a favor, nenhum voto contra e duas 

abstenções. Foi aprovado o envio de uma força multilateral para o Haiti. 

 

 

 

4.1 Aplicando a teoria ao caso 

 

Nesta seção o foco principal serão os Estados-Membros envolvidos na crise 

haitiana durante a história do país, principalmente após 1950 – data da primeira ação da 

ONU - para a identificação dos agentes securitizadores. 

A hipótese adotada pelo presente trabalho é que o principal agente securitizador 

são os Estados Unidos da América. A analise dos dados colhidos demonstra que 

existem agente securitizadores da ameaça, mas além dos agentes, o próprio governo 

haitiano muitas vezes recorreu ao Conselho de Segurança em busca de ajuda. 



28 

 

Segundo a bibliografia pesquisada sobre o tema, desde 1915 o Haiti conta com a 

presença forças militares estrangeiras em seu território, segundo VALLER FILHO 

(2007), tropas americanas permaneceram em solo haitiano até o ano de 1947.  

O segundo registro da ação americana no Haiti foi em 1950, quando atuou junto 

a ONU na fiscalização da primeira eleição democrática do país. A ONU atuou a pedido 

do próprio governo do Haiti.  

Do ano de 1950 a 1990 o país viveu uma ditadura militar e apenas no ano de 

1990 ocorreram novas eleições. Para este evento o governo haitiano solicitou a ajuda 

das Nações Unidas e da OEA. 

Em 1991 ocorreu um novo golpe de Estado e a situação começou a se agravar. 

Durante os anos de 1991 e 1992 a ajuda humanitária ao Haiti se restringiu aos esforços 

da OEA, apenas em 1993 a ONU voltou a atuar no caso. 

Na reunião 3238 em junho de 1993 do Conselho de Segurança foi apresentado 

um projeto de resolução elaborado por: França, Venezuela e Estados Unidos. Para 

narrar os acontecimentos no Haiti foram convidados representantes do Canadá, 

Bahamas e o próprio Haiti.  

Participaram da reunião representantes de: Brasil, Cabo Verde, China, Djibuti, 

Estados Unidos, França, Hungria, Japão, Marrocos, Nova Zelândia, Paquistão, Rússia, 

Espanha, Reino Unido, Venezuela. Todos votaram a favor da resolução 841 

 A próxima resolução concernente ao Haiti é a 861. A reunião para adoção desta 

resolução foi sitiada em Nova Iorque, o resultado desta reunião não foi apenas a 

resolução. Com a mediação dos Estados Unidos o presidente do Haiti e o comandante 

das forças amadas haitianas firmaram um acordo de trégua.  

 A seguinte resolução foi a 867, o projeto da resolução foi elaborado pelos 

Estados Unidos e estavam presentes na reunião de aprovação -3283 – os mesmos 

Estados que na reunião 3238: Brasil, Cabo Verde, China, Djibuti, Estados Unidos, 

França, Hungria, Japão, Marrocos, Nova Zelândia, Paquistão, Rússia, Espanha, Reino 

Unido, Venezuela. Todos votaram a favor da resolução. 

No dia 11 de outubro de 1993 ocorreu a reunião 3289 para afirmar a 

preocupação dos membros do Conselho de Segurança, com a questão haitiana. 

Participaram desta reunião os mesmos membros das reuniões anteriores. 

A reunião 3291 viabilizou a resolução 873, e a reunião 3293 a resolução 875. 

Em ambos os caso os redatores dos projetos de resolução foram: Estados Unidos, 
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França, Venezuela e Canadá. Participantes da reunião foram os mesmo 15 Estados-

Membros e todos votaram a favor.   

Já no ano de 1994 ocorreu a reunião 3352 que aprovou a resolução 905. Esta 

reunião não contou com os mesmos membros anteriores, permaneceram: França, 

Estados Unidos, Brasil, China, Djibuti, Nova Zelândia, Paquistão, Rússia, Espanha, 

Reino Unido. Membros que deixaram de participar: Venezuela, Cabo Verde, Hungria, 

Japão, Marrocos. Novos Membros: Argentina, Republica Tcheca, Nigéria, Oman, 

Ruanda.  A resolução foi aprovada com unanimidade.  

A Próxima resolução 917 foi proposta por: Estados Unidos, França, Canadá e 

Argentina. Aprovada por unanimidade na reunião 3376 pelos membros: Argentina, 

Brasil, China, Djibuti, França, Estados Unidos, Nigéria, Nova Zelândia, Oman, 

Paquistão, República Tcheca, Ruanda, Rússia, Espanha, Reino Unido. 

França, Venezuela, Canadá, Argentina e Estados Unidos submeteram a proposta 

da resolução 933. Que também foi aprovada por unanimidade, pelos mesmos membros: 

Argentina, Brasil, China, Djibuti, França, Estados Unidos, Nigéria, Nova Zelândia, 

Oman, Paquistão, República Tcheca, Ruanda, Rússia, Espanha, Reino Unido. 

E por fim a resolução 940, texto prévio elaborado por: Canadá, França, 

Argentina e Estados Unidos. Que previa o primeiro envio de forças multilaterais para o 

Haiti. 

Participaram da reunião os representantes dos mesmos Estados da reunião 

anterior: Argentina, Brasil, China, República Tcheca, Djibuti, França, Nova Zelândia, 

Nigéria, Oman, Federação Russa, Ruanda, Espanha, Grã-Bretanha e Estados Unidos da 

América. E sem direito a voto estavam presentes os representantes do Canadá, Cuba, 

Venezuela, México e Uruguai.  

Esta resolução foi aprovada com 12 votos a favor e 2 abstenções de China e 

Brasil.  

 

Tabela 1: Resoluções aprovadas para o caso haitiano 

Resolução Reunião Data Texto 

elaborado 

por: 

Participantes da 

reunião  

Votos 

a 

favor 

Abstenções 

841 3238 16/06/1993 França, 

Venezuela 

e Estados 

Unidos 

Brasil, Cabo Verde, 

China, Djibuti, Estados 

Unidos, França, 

Hungria, Japão, 

Marrocos, Nova 

Zelândia, Paquistão, 

15  
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Rússia, Espanha, Reino 

Unido, Venezuela. 

861 3271 27/08/1993 França, 

Venezuela 

e Estados 

Unidos 

Brasil, Cabo Verde, 

China, Djibuti, Estados 

Unidos, França, 

Hungria, Japão, 

Marrocos, Nova 

Zelândia, Paquistão, 

Rússia, Espanha, Reino 

Unido, Venezuela. 

15  

867 3283 23/09/1993 Estados 

Unidos 

Brasil, Cabo Verde, 

China, Djibuti, Estados 

Unidos, França, 

Hungria, Japão, 

Marrocos, Nova 

Zelândia, Paquistão, 

Rússia, Espanha, Reino 

Unido, Venezuela. 

15  

873 3291 13/10/1993 França, 

Venezuela

, Estados 

Unidos e 

Canadá 

Brasil, Cabo Verde, 

China, Djibuti, Estados 

Unidos, França, 

Hungria, Japão, 

Marrocos, Nova 

Zelândia, Paquistão, 

Rússia, Espanha, Reino 

Unido, Venezuela. 

15  

875 3293 16/10/1993 França, 

Venezuela

, Estados 

Unidos e 

Canadá 

Brasil, Cabo Verde, 

China, Djibuti, Estados 

Unidos, França, 

Hungria, Japão, 

Marrocos, Nova 

Zelândia, Paquistão, 

Rússia, Espanha, Reino 

Unido, Venezuela. 

15  

905 3352 23/03/1994 França, 

Estados 

Unidos, 

Canadá e 

Argentina 

Argentina, Brasil, 

China, Djibuti, França, 

Estados Unidos, 

Nigéria, Nova Zelândia, 

Oman, Paquistão, 

República Tcheca, 

Ruanda, Rússia, 

Espanha, Reino Unido. 

15  

917 3376 06/05/1994 França, 

Estados 

Unidos, 

Canadá e 

Argentina 

Argentina, Brasil, 

China, Djibuti, França, 

Estados Unidos, 

Nigéria, Nova Zelândia, 

Oman, Paquistão, 

República Tcheca, 

Ruanda, Rússia, 

Espanha, Reino Unido. 

15  

933 3397 30/06/1994 França, 

Estados 

Unidos, 

Canadá, 

Argentina 

e 

Venezuela 

Argentina, Brasil, 

China, Djibuti, França, 

Estados Unidos, 

Nigéria, Nova Zelândia, 

Oman, Paquistão, 

República Tcheca, 

Ruanda, Rússia, 

Espanha, Reino Unido. 

15  

940 3413 31/07/1994 França, 

Estados 

Unidos, 

Canadá e 

Argentina 

Argentina, Brasil, 

China, Djibuti, França, 

Estados Unidos, 

Nigéria, Nova Zelândia, 

Oman, Paquistão, 

12 2 Brasil e 

China 
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República Tcheca, 

Ruanda, Rússia, 

Espanha, Reino Unido. 

Fonte: United Nations Documents. Disponível em: www.un.org/en/documents/ acessado em: 11/11/2010 

 

Estes dados revelam três fatores importantes sobre o processo de securitização 

da ameaça haitiana, mais especificamente sobre os agentes securitizadores da ameaça no 

Conselho de Segurança. 

O primeiro aspecto relevante é referente ao grupo que participa das reuniões e 

votações das resoluções referentes ao Haiti. Segundo as fontes oficiais em todas as 

reuniões sempre estão presentes representantes dos seguintes Estados: Brasil, China, 

Djibuti, França, Estados Unidos, Nova Zelândia, Paquistão, Rússia, Espanha e Reino 

Unido. 

São dez Estados-Membros que acompanharam constantemente o caso haitiano 

no Conselho de Segurança. Outros cincos Estados acompanharam durante a votação de 

cinco resoluções e outros cinco Estados votaram em outras quatro resoluções. 

O segundo aspecto relevante é a participação do Canadá no desenvolvimento do 

caso. O representante do Estado canadense estava presente em todas as reuniões, e 

participou da redação de seis das nove resoluções oficiais em não votou em nenhuma 

reunião. A participação deste Estado nas reuniões envolve a descrição da situação do 

Haiti e por esse motivo não pode votar nas resoluções. 

E por fim, o terceiro aspecto e o mais relevante é a identificação dos agentes 

securitizadores. Observa-se uma participação constante e ativa dos Estados Unidos da 

América, mas não apenas este ator é o securitizador da ameaça, França e Canadá 

também fazem parte do grupo. Argentina e Venezuela também são atuantes no grupo 

securitizador. 

Estados Unidos, França, Canadá, Venezuela e Argentina são os agentes 

securitizadores da ameaça haitiana por serem os Membros que participam ativamente do 

caso e analisam detalhes para a elaboração dos textos da resolução.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A analise do caso mostrou que o Haiti ao longo de toda a sua história passou por 

intervenções, ajudas humanitárias e técnicas. Estas intervenções são resultados tanto da 

iniciativa da comunidade internacional como também do pedido do próprio governo 

haitiano. 
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A ONU iniciou sua ajuda ao governo haitiano em 1950 com o apoio ao governo 

na primeira eleição democrática do país. Mas depois deste ano o Haiti viveu longos 

anos de repressão, a ditadura militar haitiana acabou apenas em 1990 deixando o país 

desestruturado e instável. 

Em 1990 o governo caribenho contou novamente com o apoio da ONU durante a 

eleição presidencial, mas 1991 o governo eleito sofreu um golpe e novamente o país 

passou por uma ditadura militar. Durante os anos de 1991 e 1992 contaram com o apoio 

da OEA, e apenas em 1993 a ONU voltou a agir em território haitiano.  

O ano de 1993 é marcado por cinco reuniões do Conselho de Segurança, com a 

aprovação por unanimidade de cinco resoluções que buscavam solucionar o problema 

haitiano, amenizar a situação política, e solucionar a questão humanitária. Todas as 

resoluções não eram intervencionistas, o objetivo era dar respaldo ao governo para que a 

situação fosse estabilizada. 

Durante o ano de 1994 o Conselho de Segurança continuou com seu apoio ao 

governo haitiano, foram aprovadas com unanimidade três resoluções não 

intervencionistas, mas a situação permanecia se deteriorando. Foi então que o Conselho 

de Segurança colocou para votação uma medida intervencionista, o envio de forças 

multilaterais. 

   Desta vez a resolução não foi aprovada com unanimidade, Brasil e China se 

abstiveram do voto, então foram doze votos a favor e duas abstinências. 

Aplicando a teoria ao caso do Haiti percebe-se que a ameaça haitiana passou por 

um processo de securitização, pois foi defendida por agentes securitizadores e não 

apenas isto, foi legitimada pela audiência, a prova disto é a aprovação da maioria das 

resoluções por unanimidade. 

Posto isto, é possível responder a questão central do trabalho, segundo os 

documentos analisados os principais agentes securitizadores da ameaça haitiana foram: 

Estados Unidos, França e Canadá e com uma participação mais modesta Argentina e 

Venezuela. 

Estes atores foram os principais responsáveis por securitizar a ameaça haitiana, 

são os responsáveis por levantar o tema no Conselho de Segurança e por garantir que 

medidas fossem tomas, por meio da elaboração dos textos das resoluções e por 

acompanharem o caso rotineiramente.  
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Sendo assim, a hipótese posta por este trabalho foi parcialmente aceita. A 

hipótese proposta era que os Estados Unidos eram os agentes securitizadores. O 

trabalho comprovou que sim, os Estados Unidos são os agentes securitizadores, mas não 

apenas eles, também Canadá, França, Argentina e Venezuela. 

 A analise da resolução 940 também revela a grande influencia dos Estados 

Unidos em temas relacionados ao Caribe. Mesmo com o relato negativo do México, 

Cuba e Uruguai a resolução foi aprovada sem nenhum voto contra e apenas duas 

abstenções.  

Os dados revelaram não somente a forte influencia deste grupo de agente 

securitizadores como também revelou que uma parte da audiência deste caso foi fiel 

durante todas as reuniões dos anos de 1993 e 1994.  

Em todas as reuniões para a aprovação das resoluções o fórum era composto por 

quinze Estados Membros, destes quinze, dez permaneceram os mesmos durante todas as 

reuniões. Demonstrando que não apenas o grupo de agente securitizadores tem 

interesses na região, como também outros membros do CS se mantêm atentos ao caso. 

Este trabalho limitou-se a analisar as ações da ONU no Haiti até o ano de 1994 

por este ano marcar a primeira intervenção militar neste país e também por questão de 

extensão do trabalho. 

Após o ano de 1994 outras resoluções foram aprovadas, outras medidas para 

buscar a paz e a estabilidade foram implementadas. O Haiti até os dias atuais conta com 

o apoio de tropas estrangeiras, lutando pela democracia, paz e pelos Direitos Humanos.    
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